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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL 646/2026 
 
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São 
Paulo), no site www.senado.gov.br e no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 
 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

Lei Federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime 
jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações 
públicas federais. 

Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Constituição do Estado de São Paulo. 

Lei Complementar Estadual nº 1.041, de 14 de abril de 2008, que dispõe sobre 
o vencimento, a remuneração ou o salário do servidor que deixar de 
comparecer ao expediente em virtude de consulta ou sessão de tratamento de 
saúde. 

Lei Complementar Estadual nº 1.374, de 30 de março de 2022, que institui 
Planos de Carreira e Remuneração para os Professores de Ensino 
Fundamental e Médio, para os Diretores Escolares e para os Supervisores 
Educacionais da Secretaria da Educação; altera a Lei nº 10.261, de 28 de 
outubro de 1968, e a Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974; altera as Leis 
Complementares nº 444, de 27 de dezembro de 1985, nº 506, de 27 de janeiro 
de 1987, nº 669, de 20 de dezembro de 1991, nº 679, de 22 de julho de 1992, 
nº 687, de 7 de outubro de 1992, nº 836, de 30 de dezembro de 1997, nº 1.018, 
de 15 de outubro de 2007, nº 1.041, de 14 de abril de 2008, nº 1.144, de 11 de 
julho de 2011, e nº 1.256, de 6 de janeiro de 2015; revoga as Leis 
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Complementares nº 744, de 28 de dezembro de 1993, nº 1.164, de 4 de janeiro 
de 2012, e nº 1.191, de 28 de dezembro de 2012; e dá providências correlatas. 

Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto 
dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo e dá providências 
correlatas. 

Lei Municipal nº 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto 
do Magistério Público Municipal e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, que dispõe sobre a 
adoção de medidas destinadas à valorização dos servidores públicos 
municipais, introduz alterações na legislação de pessoal do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 14.074, de 21 de outubro de 2005, que institui, no âmbito de 
cada Unidade Básica de Saúde (UBS), atendimento especializado na 
prevenção do câncer e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos 
dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e dá outras 
providências. 

Lei Municipal nº 17.969, de 23 de junho de 2023, que dispõe sobre a revisão 
geral anual e a adoção de medidas destinadas à valorização dos servidores 
públicos municipais, na forma que especifica, e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 17.970, de 23 de junho de 2023, que altera e acrescenta 
dispositivos às Leis nº 13.637, de 4 de setembro de 2003, nº 13.638, de 4 de 
setembro de 2003, nº 16.936, de 11 de junho de 2018, e nº 14.259, de 3 de 
janeiro de 2007, relativas à estrutura e ao funcionamento da Câmara Municipal 
de São Paulo. 
 
- PL 656/2026 Dispõe sobre a concessão de abono de horas aos servidores 
públicos municipais em situações de emergência em saúde pública, 
calamidade, desastres e outras situações excepcionais oficialmente 
reconhecidas, e dá outras providências. 
 
- PL 581/2024 Altera a Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe 
sobre o estatuto dos funcionários público do município de São Paulo para 
restabelecer o direito a 10 (dez) abonos das faltas de serviço. 
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- PL 188/2024 “Altera a redação do parágrafo único do artigo 92 da Lei nº 
8.989, de 29 de outubro de 1979 para restabelecer aos servidores públicos 
municipais o direito às faltas abonadas." 
 
- PL 582/2023 Assegura, por motivo de força maior, medidas para que os 
servidores públicos municipais lotados em unidades educacionais, de saúde, 
da segurança urbana, da assistência social, serviço funerário e demais 
categorias em razão de greve no sistema de transporte público não tenham 
prejuízos em seus vencimentos e carreira 
 
- PL 229/2022 Dispõe sobre o direito da falta abonada para os casos de 
acompanhamento do servidor a clínicas e hospitais veterinários para consultas 
de urgência e emergência dos animais domésticos que habitam na residência. 
 
- PL 495/2021 Dispõe sobre o abono de falta ao serviço aos servidores efetivos 
do Quadro de Apoio à Educação. 
 
 À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente. 
 
 

São Paulo, 18 de agosto de 2026. 
 
 

Cintia Talarico da Cruz  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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